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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

M. J. - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

DIRETORIA EXECUTIVA - DIREX

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SEGURANÇA PRIVADA - CGCSP
	PARECER Nº 1030/10 – DELP/CGCSP                                         DATA: 10/02/2010.

	REFERÊNCIA: Ofício nº 6465/2010 – DELESP/SR/DPF/MG

	ASSUNTO: Exigibilidade de plano de segurança das agências PRIME, ESTILO, PERSONNALITÉ, e congêneres

	INTERESSADOS: POLIGONAL SEGURANÇA EMPREENDIMENTOS LTDA


1. Trata o caso de consulta da DELESP/MG acerca da exigibilidade da apresentação de planos de segurança distintos para as agências “Prime” do Banco Bradesco S/A, haja vista que, apesar de possuírem CNPJs próprios, como regra funcionam dentro da mesma área física de outras agências, ainda que em algumas situações com acessos autônomos ao passeio público.

2. O art. 1º da Lei nº 7.102/83 é claro ao dispor que “É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança com parecer favorável à sua aprovação”. Assim, se por qualquer motivo a instituição financeira subdividiu o seu estabelecimento em dois, criando um novo número de CNPJ para a sua unidade “Prime” e, na prática, uma nova filial, deverá esta também se ater às obrigações legais vinculadas ao funcionamento deste novo estabelecimento, inclusive com a apresentação de plano de segurança próprio, caso realize guarda ou movimentação de numerário.
3. Com efeito, os locais de atendimento diferenciado das instituições financeiras, onde se incluem as agências “Prime”, “Estilo”, “Personnalité”, entre outras, apesar de, na maioria dos casos, se situarem dentro das instalações de outra agência, na prática constituem local autônomo e já, atualmente, em determinados locais tem se constituído através de unidades instaladas independentemente da existência de outra agência ao seu redor, fato que evidencia sua existência independente quando constituídos com CNPJ próprio.
4. Independentemente deste fato, constituindo tais locais filiais autônomas, a questão não se altera sob o argumento dos estabelecimentos possuírem ou não acessos autônomos entre si, pois o ponto preponderante é a sua existência como estabelecimentos diversos, como filiais de uma instituição financeira, ainda que compartilhem com outras parcial ou totalmente o mesmo espaço físico. 

5. Nada obsta, s.m.j., que por questões práticas operacionais os dois estabelecimentos apresentem conjuntamente o pedido de renovação de seus planos de segurança, tampouco que haja interligação de parte de seus elementos intrínsecos, desde que devidamente descritos nos termos da lei e demais regulamentos. Contudo, a lei também é clara em dizer que para cada estabelecimento haverá um “parecer favorável”, ou seja, uma portaria de aprovação. 

6. Quanto às taxas a serem recolhidas, o item 13 do anexo da Lei nº 9.017/95 não deixa dúvidas ao estabelecer o fato gerador de tal tributo como sendo a “Vistoria de estabelecimentos financeiros, exceto cooperativas singulares de crédito, por agência ou posto” (grifo nosso). Assim, cada agência ou posto dos estabelecimentos financeiros sujeitos à fiscalização deverá recolher a taxa correspondente à vistoria em suas instalações, independentemente de dividir ou não suas dependências com outra agência ou posto também sujeito a fiscalização.
7. Isto posto, entendemos que as unidades Prime, quando constituídas com CNPJ próprio, estão sujeitas a apresentação de plano de segurança à Polícia Federal caso se enquadrem nos demais parâmetros do art. 1º da Lei nº 7.102/83, independentemente das peculiaridades do espaço físico onde se encontrem instaladas, o mesmo se aplicando aos estabelecimentos congêneres das outras instituições financeiras (Estilo, Personnalité, etc).
8. Com tais considerações, submeta-se o presente à apreciação do senhor Coordenador-Geral de Controle de Segurança Privada.
GUILHERME LOPES MADDARENA

Delegado de Polícia Federal

DELP/CGCSP
Ciente;

Aprovo os termos exarados pela DELP;

Cientifique-se o interessado;

Arquive-se.

Brasília, 11 de fevereiro de 2010

RODRIGO DE ANDRADE OLIVEIRA

Delegado de Polícia Federal

Coordenador-Geral de Controle de Segurança Privada
Substituto
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